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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

1

§ 2o Fica assegurado o traçado do gasoduto Cacimbas-Catu
na zona de amortecimento do Parque, respeitados, em caso de am-
pliação, o licenciamento ambiental e as disposições do plano de
manejo da unidade.

Art. 5o O Parque Nacional do Descobrimento será admi-
nistrado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade, que deverá adotar as medidas necessárias à sua efetiva pro-
teção, implantação e controle.

Parágrafo único. Na hipótese de sobreposição entre áreas do
Parque Nacional do Descobrimento e terras indígenas, será aplicado o
regime de dupla afetação, sem prejuízo do disposto no caput.

Art. 6o As terras da União contidas nos limites do Parque
Nacional do Descobrimento serão cedidas ao Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiversidade pela Secretaria do Patrimônio da
União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 7o Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, os imóveis rurais existentes nos limites descritos no §
1o do art. 2o.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o Fica revogado o Decreto de 20 de abril de 1999, que
cria o Parque Nacional do Descobrimento.

Brasília, 5 de junho de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Izabella Mônica Vieira Teixeira

Razões do veto

"O dispositivo criará grandes dificuldades para sua opera-
cionalização, pois a venda de ingressos para as partidas pos-
teriores à fase de grupos é realizada antecipadamente à definição
do chaveamento eliminatório, não sendo possível definir pre-
viamente qual partida estará sujeita ao condicionante referente à
Seleção Brasileira de Futebol. Ademais, a reserva de percentual
para venda antecipada acaba por diminuir a oferta ao público em
geral, mitigando o aspecto democrático na destinação dos in-
gressos."

Arts. 59 e 60

"Art. 59. As atividades de serviço voluntário não poderão
substituir empregos assalariados ou precarizar relações de tra-
balho já existentes, sob pena de se configurar a relação de em-
prego e a aplicação das normas trabalhistas."

"Art. 60. Aplicar-se-ão a todos que prestarem serviço vo-
luntário as disposições atinentes às profissões regulamentadas, e
não será permitido o serviço voluntário em atividades que pos-
sam colocar em risco a segurança e o bem-estar do público."

Razões dos vetos

"Não obstante o mérito da proposta, o tema já é previsto na
legislação trabalhista brasileira, que prevê regramentos para evi-
tar a utilização do voluntariado como mecanismo de precarização
de relações laborais. Assim, para evitar duplicidade normativa e
preservar a higidez normativa do ordenamento, optou-se pelo
veto ao dispositivo."

Ouvidos, também, o Ministério da Justiça e a Advocacia-
Geral da União manifestaram-se pelo veto ao dispositivo abaixo:

§ 9o do art. 26

"§ 9o As disposições constantes da legislação estadual e mu-
nicipal referentes a descontos, gratuidades ou outras preferências,
aplicáveis aos Ingressos ou outros tipos de entradas para ati-
vidades esportivas, artísticas, culturais e de lazer, não se aplicam
aos Eventos, excetuando-se o disposto no § 10 deste artigo."

Razões do veto

"Conforme os incisos V e IX combinados com os §§ 1o a 3o

do art. 24 e os incisos I e II do art. 30 da Constituição, é
competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal
legislar sobre consumo e cultura, bem como cabe aos Municípios
suplementarem as legislações federal e estadual e legislar sobre
assuntos de interesse local. Ademais, lei federal que suspenda
gratuidades e descontos previstos em normas de Estados e Mu-
nicípios pode representar violação ao pacto federativo."

O Ministério das Relações Exteriores e a Advocacia-Geral da
União opinaram, ainda, pelo veto aos seguintes dispositivos:

Arts. 48 e 49

"Art. 48. O art. 9o da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1o a 5o:

'Art. 9o .....................................................................................

§ 1o O visto poderá ser obtido no país de origem do es-
trangeiro, perante as Missões diplomáticas, Repartições consu-
lares de carreira, Vice-Consulados e, quando autorizados pela
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, pelos Consulados
honorários, ou por meio eletrônico, para fins de captação de
turistas.

§ 2o Para a obtenção de visto por meio eletrônico, o es-
trangeiro deverá:

I - preencher e enviar, com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias da data do seu embarque para o Brasil, formulário ele-
trônico de solicitação, disponível no sítio do órgão competente;

II - apresentar, por meio eletrônico, os documentos soli-
citados para comprovar o que tiver sido declarado no reque-
rimento;

III - pagar os emolumentos e taxas respectivos;

IV - seguir o rito procedimental previsto no regulamento
desta Lei.

§ 3o O resultado da solicitação de visto por meio eletrônico
deverá ser comunicado ao solicitante, em prazo com caráter prio-
ritário, contado da data do envio da solicitação, respeitado o horário
oficial brasileiro, conforme dispuser o regulamento desta Lei.

§ 4o Em caso de necessitar viajar com urgência para o Brasil,
o estrangeiro poderá requerer o visto nos termos do regulamento
desta Lei.

§ 5o O valor do visto solicitado por meio eletrônico não poderá
ser superior ao cobrado nas representações diplomáticas.' (NR)"

"Art. 49. A Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, passa a
vigorar acrescida dos seguintes arts. 9o-A e 9o-B:

'Art. 9o-A. O estrangeiro que fornecer informações falsas ou
descumprir as regras previstas nesta Lei e nas demais normas
legais pertinentes estará sujeito às penalidades fixadas nos incisos
I, III, IV, V, XIII, XV e XVI do art. 125 e no art. 126 desta Lei,
sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis.'

'Art. 9o-B. O descumprimento do que dispõe o § 2o do art. 9o

desta Lei acarretará, para os servidores ou agentes públicos res-
ponsáveis, a incidência das penalidades previstas nas Leis nos 8 . 11 2 ,
de 11 de dezembro de 1990, e 9.784, de 29 de janeiro de 1999.'"

Razões dos vetos

"Ao determinar que o visto somente será obtido no país de
origem do estrangeiro e estabelecer prazo mínimo de 30 dias de
antecedência para envio do formulário de solicitação, a proposta
traz retrocessos à atual sistemática da emissão de visto, que pres-
cinde de tais limitações. Como decorrência, impõe-se o veto tam-
bém ao art. 49, que faz referência ao teor do disposto no art. 48."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

No- 243, de 5 de junho de 2012.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei no 1.812, de 2011 (no 132/11 no
Senado Federal), que "Dispõe sobre a venda de uniformes das Forças
Armadas, dos órgãos de segurança pública, das guardas municipais e
das empresas de segurança privada".

Ouvido, o Ministério da Justiça manifestou-se pelo veto ao
seguinte dispositivo:

§ 1º do art. 1º

"§ 1o A comercialização de uniformes, distintivos e insígnias
utilizados pelas empresas de segurança privada far-se-á exclu-
sivamente em postos e estabelecimentos credenciados pelo De-
partamento de Polícia Federal."

Razões do veto

"O credenciamento, por si só, não implica controle da produção ou
comercialização efetuada pela empresa fornecedora, sendo necessário
criar um sistema de registro dos uniformes em circulação. Ademais, os
insumos utilizados nos produtos em questão não são controlados, o que
impossibilitaria a sistemática de monitoramento. Ressalte-se que o veto
ao dispositivo não afetará o controle da atividade de segurança privada
por parte da Polícia Federal previsto na legislação atual."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o
dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

No- 244, de 5 de junho de 2012. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 572, de 5 de junho de 2012.

No- 245, de 5 de junho de 2012. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do o texto do Protocolo de Nagoia sobre Acesso a Recursos
Genéticos e Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios Derivados
de sua Utilização à Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB),
concluído durante a 10a Reunião da Conferência das Partes na Con-
venção, realizada em outubro de 2010 (COP-10), e assinado pelo
Brasil no dia 2 de fevereiro de 2011, em Nova Iorque.

No- 246, de 5 de junho de 2012. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Convenção sobre a Conservação das Espécies
Migratórias de Animais Silvestres (CMS), assinado em Bonn, em 23
de junho de 1979.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA CONJUNTA No- 83, DE 4 DE JUNHO DE 2012

Define atribuições e estabelece procedi-
mentos administrativos para atendimento
de decisões judiciais em matéria de bene-
fícios e para fornecimento dos subsídios
necessários à defesa judicial do Instituto
Nacional do Seguro Social.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL e o PRESIDENTE
DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no
uso das atribuições que lhes são conferidas pelos incisos I e VIII do § 2º
do art. 11 da Lei nº 10.480, de 02 de julho de 2002, e pelo Decreto n°
7.556, de 24 de agosto de 2011, respectivamente, e considerando a ne-
cessidade de definir atribuições e estabelecer procedimentos administra-
tivos para o atendimento de decisões judiciais em matéria de benefícios e
o fornecimento dos subsídios necessários à defesa do INSS, resolvem:

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 234, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.656, de 5 de junho de 2012.

No- 235, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.657, de 5 de junho de 2012

No- 236, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.658, de 5 de junho de 2012.

No- 237, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.659, de 5 de junho de 2012.

No- 238, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.660, de 5 de junho de 2012.

No- 239, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.661, de 5 de junho de 2012.

No- 240, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.662, de 5 de junho de 2012.

No- 241, de 5 de junho de 2012.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 10, de
2012 (no 2.330/11 na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre as
medidas relativas à Copa das Confederações FIFA 2013, à Copa do
Mundo FIFA 2014 e à Jornada Mundial da Juventude - 2013, que
serão realizadas no Brasil; altera as Leis nos 6.815, de 19 de agosto de
1980, e 10.671, de 15 de maio de 2003; e estabelece concessão de
prêmio e de auxílio especial mensal aos jogadores das seleções cam-
peãs do mundo em 1958, 1962 e 1970".

Ouvido, o Ministério do Esporte manifestou-se pelo veto aos
seguintes dispositivos:

§ 3o do art. 26

"§ 3o Será garantida, no mínimo, a venda de 10% (dez por
cento) do total de Ingressos de cada partida para a categoria 4 em
que participe a Seleção Brasileira de Futebol, dentro de prazo
razoável que evite filas ou constrangimento."

Presidência da República
.

vania.lima
Retângulo
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CAPÍTULO I
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 1º Compete ao INSS:

I - por meio da Diretoria de Atendimento - DIRAT:

a) promover, em última instância, a criação e instalação de
Agências da Previdência Social de Atendimento de Demandas Ju-
diciais - APSADJ, e Setor de Atendimento de Demandas Judiciais -
SADJ, preferencialmente nas localidades onde estão instaladas Varas
da Justiça Federal ou Comarcas da Justiça Estadual, cujo volume de
ações judiciais justifique a criação de unidade administrativa espe-
cializada para o atendimento das decisões judiciais;

b) criar mecanismos para acompanhamento e avaliação, por
meio de indicadores e relatórios gerenciais, de desempenho das AP-
SADJ/SADJ no atendimento das demandas judiciais;

c) promover parcerias com a Advocacia Geral da União -
AGU, e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência
Social - Dataprev, para a utilização do Sicau como sistema de acom-
panhamento e gerenciamento das demandas judiciais; e

d) providenciar aos servidores das APSADJ/SADJ e àqueles
designados nas demais Agências da Previdência Social - APS, o
acesso ao sistema mencionado na alínea anterior.

II - por meio da Diretoria de Benefícios - DIRBEN:

a) monitorar e adequar os sistemas corporativos da Previ-
dência Social visando ao efetivo atendimento de todas as demandas
judiciais; e

b) emitir, em conjunto com outros órgãos no âmbito do
INSS, atos normativos necessários para o devido atendimento às
demandas judiciais no tocante à matéria de benefícios.

III - identificar a necessidade e viabilizar, através do Centro de
Formação e Aperfeiçoamento do INSS - CFAI, a capacitação dos ser-
vidores lotados nas APSADJ/SADJ, em parceria com as demais di-
retorias e os órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal - PGF.

Art. 2º Compete aos órgãos de execução da PGF com atri-
buição para a representação judicial do INSS:

I - receber as citações e intimações, encaminhando-as à AP-
SADJ/SADJ com os parâmetros necessários para o cumprimento das
decisões judiciais, exceção feita para os casos em que a própria
decisão já traga esses elementos;

II - propor ao Poder Judiciário que as decisões sejam pro-
feridas com os parâmetros de atendimento previamente delimitados;

III - dirimir dúvidas sobre os parâmetros fornecidos pelo
Poder Judiciário, complementando-os, quando necessário, de forma a
viabilizar o atendimento imediato da decisão judicial;

IV - orientar, no âmbito da respectiva competência, o tra-
balho realizado pela APSADJ/SADJ, sendo possível sugerir medidas
destinadas ao aprimoramento do serviço;

V - designar procurador ou servidor lotado na PGF como
gestor local, para fins de administração e cadastro de usuários, dos
sistemas corporativos da Procuradoria ou do Poder Judiciário ne-
cessários ao cumprimento das determinações judiciais;

VI - buscar, perante os órgãos do Poder Judiciário, a utilização
dos meios de comunicação mais eficientes para o atendimento das
ordens judiciais, considerando as peculiaridades de cada localidade;

VII - estabelecer tratativas com o Poder Judiciário para o
encaminhamento por lote de decisões judiciais que tratem de matéria
repetitiva, permitindo o atendimento da decisão pela Administração
de forma célere e uniforme;

VIII - realizar a liquidação da decisão judicial ou impugnar
os cálculos oferecidos pela parte autora da ação ou elaborados pelo
Poder Judiciário, observado o constante nos §2º e §3º;

IX - designar, em conjunto com o Gerente-Executivo res-
ponsável pela APSADJ/SADJ, servidores para atuarem como pre-
postos, representando a Autarquia em juízo, nos termos do parágrafo
único do art. 4º do Decreto nº 4.250, de 27 de maio de 2002, e art. 10
da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001;

X - orientar a atuação dos servidores designados como prepostos;

XI - comunicar à Gerência-Executiva ou Superintendência do
INSS situações de não atendimento satisfatório das determinações judiciais;

XII - providenciar junto ao Poder Judiciário o acesso dos
servidores lotados na APSADJ/SADJ aos sistemas de processo ele-
trônico, onde houver, com poderes para consultar e prestar infor-
mações, na forma do art. 24; e

XIII - estabelecer, em conjunto com a Gerência-Executiva,
tratativas que permitam ao Poder Judiciário utilizar os sistemas cor-
porativos da Previdência Social, possibilitando a obtenção e juntada
de informações nos autos independentemente de intimação do Órgão
de Execução da PGF ou do INSS.

§ 1º A Procuradoria-Geral Federal informará às Superin-
tendências Regionais e Gerências-Executivas do INSS o Órgão de
Execução responsável pela representação judicial e pelo assessora-
mento jurídico da autarquia.

§ 2º A assunção, pelos órgãos de execução da PGF, da
materialização dos cálculos nos processos judiciais, necessários para a
defesa do INSS, bem como para a implantação dos benefícios pre-
videnciários concedidos judicialmente será gradual e de acordo com a
estruturação do setor de cálculos respectivo.

§ 3° Excluem-se da competência dos órgãos de execução da
PGF as sentenças que devem ser líquidas do Juizado Especial Federal
e as execuções promovidas pelo autor por força do artigo 475-B, do
Código de Processo Civil.

§ 4º O servidor indicado como preposto fica autorizado, nos
processos de competência dos Juizados Especiais Federais, a conciliar,
transigir ou desistir, nos termos do art. 1º do Decreto nº 4.250, de 2002,
e art. 10 da Lei nº 10.259, de 2001, devendo encaminhar à Procuradoria
a relação dos processos respectivos com o resultado da atuação.

§ 5º A comunicação institucional necessária ao atendimento das
solicitações previstas neste artigo dar-se-á através do sistema SICAU.

§ 6º O cadastramento das ações judiciais no SICAU caberá
às APSADJ/SADJ somente nas hipóteses em que esta for intimada
para o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, sem que
tenha havido prévia citação ou intimação da Procuradoria.

Art. 3º Compete à Superintendência Regional do INSS:

I - sugerir à Diretoria de Atendimento a criação e instalação
de APSADJ/SADJ preferencialmente nas localidades onde estão ins-
taladas Varas da Justiça Federal ou Comarcas da Justiça Estadual,
cujo volume de ações judiciais justifique a criação de unidade ad-
ministrativa especializada para o atendimento das decisões judiciais;

II - planejar, em conjunto com as Gerências-Executivas do
INSS, a disponibilização de recursos humanos necessários ao fun-
cionamento das APSADJ/SADJ; e

III - colaborar com a divulgação das APSADJ/SADJ junto ao
Poder Judiciário.

Parágrafo único. Nos casos em que uma APSADJ/SADJ
atenda a mais de uma Gerência-Executiva, a estruturação e manu-
tenção será de responsabilidade da respectiva Superintendência.

Art. 4º Compete à Gerência-Executiva do INSS:

I - estruturar fisicamente as APSADJ/SADJ de sua responsabilidade;

II - fixar o exercício de servidores nas APSADJ/SADJ em nú-
mero compatível com o volume de trabalho existente nessas unidades;

III - supervisionar, apoiar e controlar as atividades das AP-
SADJ/SADJ;

IV - orientar e promover o acompanhamento das atividades
realizadas pelas APSADJ/SADJ relativas ao atendimento das deman-
das judiciais;

V - designar perito-médico previdenciário ou supervisor mé-
dico pericial para atuar como assistente técnico do INSS nas de-
mandas judiciais, cabendo-lhes acompanhar as perícias judiciais, emi-
tir relatórios técnicos e quesitos, bem como fornecer os subsídios para
a elaboração da defesa judicial, observados os prazos fixados pela
Procuradoria e Pelo Poder Judiciário;

VI - indicar o gerente da APSADJ ou supervisor da SADJ,
ouvido o chefe do Órgão de Execução da PGF; e

VII - garantir recursos para aquisição de equipamentos que
permitam a conversão de documentos ou processos administrativos do
meio físico para o eletrônico, realizando a capacitação dos servidores
responsáveis pela digitalização dos documentos e processos nas APS,
APSADJ e SADJ.

§ 1º O exercício dos peritos médicos designados como as-
sistentes técnicos deve ser fixado, preferencialmente, na AP-
SADJ/SADJ.

§ 2º O número de médicos peritos designados para ter exer-
cício na APSADJ/SADJ será compatível ao quantitativo de perícias
judiciais designadas e à capacidade gerencial da Gerência-Executiva

Art. 5º Compete aos Serviços/Seções de Atendimento das
Gerências-Executivas:

I - acompanhar a instalação das APSADJ/SADJ; e

II - realizar o acompanhamento e monitoramento das AP-
SADJ/SADJ.

Art. 6º Compete ao Serviço/Divisão de Benefícios das Ge-
rências-Executivas do INSS orientar quanto à implantação, revisão e
restabelecimento de benefícios, bem como às consultas formalizadas
pelas APSADJ/SADJ, com vistas ao devido atendimento da decisão
judicial, observados os parâmetros estabelecidos pela Procuradoria.

Parágrafo único. Compete ao Serviço/Seção de Reconheci-
mento de Direitos - SRD, obter, por meio de consulta ao sistema
próprio de acompanhamento e gerenciamento das demandas judiciais,
informações sobre ações propostas pelos beneficiários, para aplicação
do art. 307 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

Art. 7º Compete às APS:

I - localizar e fornecer, prioritariamente e dentro do prazo
fixado, cópia do processo administrativo e outros elementos requi-
sitados e que se façam necessários para o atendimento das deter-
minações judiciais;

II - atender, nos limites de suas atribuições, às solicitações
advindas diretamente do Poder Judiciário, observando os prazos es-
tabelecidos;

III - monitorar e atender, por meio do sistema próprio de
acompanhamento e gerenciamento das demandas judiciais, às so-
licitações relativas às demandas judiciais advindas da APSADJ/SADJ
e da Procuradoria dentro dos prazos estabelecidos, zelando pela agi-
lidade e confiabilidade das informações;

IV - realizar as Justificações Administrativas - JÁ, e pes-
quisas externas encaminhadas pela APSADJ/SADJ, em conformidade
com os procedimentos estabelecidos pelos atos normativos do INSS
em vigor;

V - prestar informações relativas à decisão administrativa, bem
como sobre o modo de elaboração dos cálculos, forma de correção,
legislação aplicada e tempo de contribuição computado ou não, em ra-
zão de eventual insuficiência de informações no processo administra-
tivo, a fim de fornecer subsídios para a elaboração da defesa judicial;

VI - proceder à cobrança e ressarcimento dos valores, ob-
servado o devido processo legal, nas hipóteses em que a reforma da
decisão judicial determine a devolução dos créditos pagos em de-
corrência do cumprimento de liminar da sentença ou do acórdão,
consultando a Procuradoria em caso de dúvida jurídica;

VII - processar revisões administrativas em benefícios conce-
didos por decisão judicial, observadas as regras internas de revisão vi-
gentes, desde que o objeto não tenha sido discutido no processo judicial;

VIII - atender à decisão judicial determinada em Ação Civil
Pública - ACP - de âmbito nacional, estadual ou municipal, devendo
inserir no sistema corporativo da Previdência Social o respectivo
código identificador, o número da ação e da vara, bem como o
município, especificando tratar-se de ACP;

IX - efetuar, dentro do prazo estabelecido, o atendimento:

a) das determinações judiciais relativas a reativação, revisão
ou cessação nos casos de benefícios mantidos por empresas con-
veniadas; e

b) de todas as determinações judiciais relativas a acordo
internacional.

X - comunicar à APSADJ/SADJ competente, na forma do
art. 10, por meio eletrônico, a necessidade de reativação e reemissão
dos créditos de benefício objeto de ação judicial que venham a ser
suspensos/cessados por não saque dos valores;

XI - obter, por meio de consulta ao Sicau, informações sobre
ações propostas pelos beneficiários para aplicação do art. 307 do De-
creto nº 3.048, de 1999, na instrução de recursos iniciais e especiais;

XII - utilizar, com vistas à uniformização e padronização dos
despachos de indeferimento do pedido do segurado, o Programa de
Despachos e Recursos - PDR - ou sistema que venha a substituí-lo;

XIII - fornecer à APSADJ/SADJ dados constantes do pro-
cesso administrativo, necessários ao adequado cumprimento da de-
cisão judicial.

§ 1º Na hipótese do inciso I, caso o processo administrativo
não seja localizado ou não possa ser disponibilizado, a APS co-
municará o fato no prazo estipulado e providenciará a coleta de todas
as informações existentes nos sistemas corporativos da Previdência
Social relacionadas ao benefício requerido pelo segurado, dependente
ou beneficiário, encaminhando-as ao requisitante.

§ 2º Nas hipóteses do § 1º, após comunicação ao órgão
solicitante, a APS responsável pelo processo administrativo provi-
denciará a reconstituição dos autos, que deverá ser concluída no prazo
máximo de trinta dias, em conformidade com os procedimentos es-
tabelecidos pelos atos normativos em vigor.

§ 3º Na hipótese do inciso I, caso seja verificada localização
diversa, a solicitação deverá ser reencaminhada à unidade que detém
a posse dos autos, comunicando o fato ao órgão solicitante.

§ 4º Em qualquer caso, se verificada a existência do direito
pretendido, não reconhecido inicialmente por erro administrativo, ca-
berá à APS a concessão/revisão do benefício mediante consulta prévia
à Procuradoria sobre o objeto da ação e a viabilidade de sua extinção.

§ 5º A comunicação institucional necessária ao atendimento
das solicitações previstas neste artigo dar-se-á, preferencialmente,
através do Sicau.
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§ 6º Cada APS da Gerência-Executiva deverá designar e
atualizar formalmente à APSADJ/SADJ um servidor e um suplente
para servirem de contato com estas unidades, em especial para de-
sempenhar as atividades relativas à localização, à digitalização e ao
fornecimento de processos administrativos.

§ 7º Na unidade do INSS onde não houver a designação
formal, o Gerente da APS será o responsável por essas atividades.

Art. 8º Compete às APSADJ/SADJ:

I - receber as intimações que tenham natureza de cumpri-
mento de obrigação de fazer e não fazer, observando-se o teor do § 1º
deste artigo;

II - realizar, nas ações em que o INSS figure como in-
teressado ou parte, conforme parâmetros fornecidos pela Procuradoria
ou pelo Poder Judiciário, o atendimento das determinações judiciais,
tais como: implantação, restabelecimento, revisão e cessação dos be-
nefícios previdenciários, assistenciais e acidentários, bem como emis-
são de Certidão de Tempo de Contribuição - CTC, averbação de
tempo especial/rural, atualização de informações de dados cadastrais,
vínculos, remunerações, contribuições e atividade no Cadastro Na-
cional de Informações Sociais - CNIS;

III - realizar o cálculo do tempo de contribuição do segurado
e simulação de nova Renda Mensal Inicial - RMI, quando solicitado
pela Procuradoria;

IV - conferir a RMI nova ou alterada calculada pelo Poder
Judiciário, confrontando-a com aquela apresentada pela parte con-
trária e a fixada inicialmente pelo INSS, nos casos em que a Pro-
curadoria determinar, opinando acerca das análises realizadas;

V - prestar, nas hipóteses de concessão judicial, esclare-
cimentos sobre o modo como foram realizados os cálculos que ori-
ginaram a RMI, a forma de correção dos salários de contribuição, a
legislação aplicada na concessão e nos reajustes da renda mensal
informada, quando assim solicitado pela Procuradoria;

VI - proceder à análise de processos administrativos com os
fins específicos do art. 14;

VII - processar os cálculos de indenização, por meio de
sistema próprio, referentes ao reconhecimento do tempo de atividade
por sentença judicial, cujo período não exigia filiação obrigatória à
Previdência Social, bem como nos casos de segurados contribuintes
individuais, relativos aos períodos anteriores ou posteriores à ins-
crição, nas hipóteses de solicitação da Procuradoria;

VIII - propor, em caso de dúvida, consulta formal à Pro-
curadoria ou ao Serviço/Divisão de Benefícios da Gerência-Executiva
do INSS, observadas as respectivas competências, quanto à forma de
atendimento das decisões;

IX - proceder à reativação e reemissão dos créditos nos casos
em que a decisão seja cumprida pela APSADJ/SADJ e posteriormente,
o benefício venha a ser suspenso/cessado por não saque dos valores;

X - requisitar à APS responsável pela concessão do benefício
cópia de processos administrativos ou outros elementos solicitados
pelo Poder Judiciário ou pela Procuradoria, que, no mesmo ato tam-
bém deverão ser informados da providência adotada, bem como os
nomes da agência responsável pela guarda do processo requisitado e
do seu respectivo gerente;

XI - encaminhar à APS mantenedora do benefício as deter-
minações judiciais nos casos de manutenção por empresas conveniadas
e nos acordos internacionais em que haja remessa de pagamento para o
exterior, comunicando à Procuradoria e ao Poder Judiciário a agência
responsável pelo atendimento e seu respectivo gerente;

XII - encaminhar à APS que funcione como Organismo de
Ligação responsável as determinações judiciais nos casos de acordos
internacionais em que não haja remessa de pagamento para o exterior
e as concessões de benefícios com tempo de trabalho no exterior,
comunicando à Procuradoria e ao Poder Judiciário o setor com atri-
buições para o atendimento e seu respectivo gestor;

XIII - solicitar, por meio de sistema próprio, pesquisas ex-
ternas necessárias à conclusão do processo judicial;

XIV - fazer uso dos sistemas informatizados de gerencia-
mento e controle, definidos pela Direção Central do INSS;

XV - organizar suas atribuições internas de forma a, sempre
que possível, especializar as atividades operacionais dos servidores
em exercício na unidade, visando à melhoria do atendimento das
demandas judiciais; e

XVI - comunicar à Gerência-Executiva os casos de violação
ao disposto neste ato normativo.

§ 1º As citações e intimações não relacionadas no inciso I
deverão ser recebidas pela Procuradoria nos termos do art. 12 do
Código de Processo Civil.

§ 2º Em se tratando de benefício precedido de outro, a
APSADJ/SADJ informará à Procuradoria os dados relativos ao be-
nefício originário que permitam sua individualização, dentre os quais
o nome do titular e de eventual representante legal, datas de início e
cessação e RMI

§ 3º Excetuam-se da análise do processo feita pela APSADJ/SADJ:

I - informações relacionadas às decisões administrativas, de
atribuição da APS, na forma do inciso V do art. 7º;

II - informações relacionadas a juros e correção monetária; e

III - assuntos pertinentes à matéria de servidores públicos e
patrimônio.

§ 4º As APSADJ/SADJ têm suas atribuições restritas ao
atendimento à Procuradoria e ao Poder Judiciário, não lhes com-
petindo prestar atendimento ao público.

§ 5º Nos casos em que as determinações judiciais estiverem
com todos os parâmetros jurídicos necessários para o cumprimento, a
intervenção dos órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal
será dispensada.

§ 6º As solicitações emanadas das APSADJ/SADJ, bem co-
mo as que lhe são dirigidas, quando necessárias ao cumprimento das
determinações judiciais, terão força de requisição, vedado o des-
cumprimento dos prazos fixados sem a devida fundamentação.

CAPÍTULO II
DA CONSTITUIÇÃO E DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL

DAS APSADJ/SADJ

Art. 9º As APSADJ/SADJ serão instaladas em local próprio,
de acordo com a realidade de cada localidade, e compostas por
servidores administrativos com conhecimento na área de benefícios,
selecionados pela respectiva Gerência-Executiva do INSS.

Parágrafo único. Os servidores lotados nas APSADJ/SADJ,
desde que para realizar atribuições típicas destas, poderão, excep-
cionalmente e dentro dos limites das respectivas Gerências-Execu-
tivas, ter seu exercício designado fora de sua efetiva lotação.

Art. 10. Os cumprimentos e as comunicações que tenham por
finalidade atender determinação judicial competirão à APSADJ/SADJ
localizada na sede do ajuizamento da respectiva ação, ainda que o
segurado ou o benefício mantido seja vinculado a outra APS ou
Gerência Executiva.

Parágrafo único. Nas hipóteses em que a ordem judicial
emanar de órgão jurisdicional diverso ao do ajuizamento da ação,
incumbirá à APSADJ/SADJ que receber providenciar imediatamente
o encaminhamento à unidade competente para cumprimento.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS DAS APSADJ E SADJ

Art. 11. As APSADJ e as SADJ devem tratar, com ex-
clusividade, todas as determinações judiciais em que o INSS figure
como interessado ou parte, observando os prazos estabelecidos para
cumprimento.

§ 1º Antes de dar início ao cumprimento das determinações
atinentes ao benefício, a APSADJ/SADJ atualizará os dados do se-
gurado em sistema próprio e providenciará o cadastramento da ação
judicial no sistema pertinente.

§ 2º A APSADJ/SADJ informará ao órgão judicial sobre o
atendimento da decisão comunicando à APS mantenedora do be-
nefício e à Procuradoria.

§ 3º As APSADJ/SADJ somente estão autorizadas a prestar
informações com a finalidade de instruir ações judiciais já ajuizadas,
ou casos de conciliação extrajudicial.

Art. 12. Quando do atendimento da decisão judicial, iden-
tificando-se a existência de benefício em manutenção incompatível ou
inacumulável com aquele que está sendo reconhecido judicialmente,
deverão ser adotadas as seguintes providências:

I - a APSADJ/SADJ comunicará imediatamente o fato à Pro-
curadoria e solicitará esclarecimentos sobre o atendimento da decisão;

II - a Procuradoria, se entender necessário e, quando for o
caso, observados os limites da coisa julgada, peticionará ao juízo
informando a existência de benefício em manutenção incompatível ou
inacumulável com aquele objeto da decisão judicial, aguardando a
manifestação judicial sobre a matéria; e

III - a Procuradoria deverá esclarecer à APSADJ/SADJ sobre
o atendimento da demanda judicial, considerando eventual decisão
acerca do pedido de que trata o inciso II, e, se for o caso, a necessidade
de quaisquer deduções nos cálculos judiciais, evitando-se, assim, a
duplicidade de pagamento, dentro dos limites da coisa julgada.

Art. 13. A APSADJ/SADJ observará, além das rotinas acima
estabelecidas, o seguinte:

I - nos casos de implantação, o órgão concessor do benefício
será a APSADJ/SADJ com atribuições para o atendimento da decisão,
nos termos do art. 10;

II - a responsabilidade pela manutenção do benefício con-
cedido pela APSADJ/SADJ será da APS em que o requerimento
administrativo fora indeferido ou suspenso/cessado, ou, no caso de
inexistir o prévio requerimento, aquela identificada em razão do do-
micílio do beneficiário;

III - inexistindo APS na cidade de domicílio do autor da
ação, será responsável pela manutenção do benefício aquela que tiver
abrangência territorial sobre seu domicílio;

IV - para o atendimento de decisão em ação revisional, serão
observados os procedimentos específicos definidos para o respectivo
tipo de revisão, cabendo o seu processamento à APSADJ/SADJ com-
petente, nos termos do art. 10, a qual deve proceder à transferência do
benefício para si, restituindo a manutenção para a APS de origem
depois de efetivado o cumprimento;

V - as reativações/restabelecimentos de benefícios serão de
responsabilidade da APSADJ/SADJ competente, nos termos do art. 10,
a qual deve proceder à transferência do benefício para si, restituindo a
manutenção para a APS de origem, após efetivado o cumprimento;

VI - a transferência do benefício para a APSADJ/SADJ dar-
se-á por meio dos aplicativos Transferência de Benefício em Ma-
nutenção - TBM, ou Transferência em Bloco por Benefício - TBBNB,
e a posterior devolução para a APS mantenedora, por meio do apli-
cativo TBBNB;

VII - nas reativações e revisões judiciais, devem ser inseridos
dados e ocorrências nos sistemas PRISMA/SABI ou aqueles que
vierem a substituí-los;

VIII - nos casos em que, conforme parecer de força exe-
cutória emanado da Procuradoria ou sentença do judiciário determinar
a revisão, restabelecimento ou implantação de benefício com data de
início retroativa - complemento positivo - deverá ser liberado ime-
diatamente após seu processamento, para atender à respectiva de-
terminação judicial;

IX - as parcelas devidas até a Data de Início de Pagamento -
DIP, serão pagas por precatório ou requisição de pequeno valor;

X - nas situações referidas no inciso anterior, as diferenças
originadas deverão ser corrigidas, considerando-se como data de iní-
cio da correção aquela indicada pela Procuradoria;

XI - nos casos em que houver Pagamento Alternativo de
Benefício - PAB, pendente ao Serviço/Divisão de Benefícios da Ge-
rência-Executiva, a APSADJ/SADJ deverá formalizar processo físico
ou digital onde conste o parecer de força executória emanado da
Procuradoria e ou cópia da decisão judicial, bem como os proce-
dimentos administrativos tomados com a finalidade de cumpri-la; e

XII - no caso de reativação de benefícios que tenham sido
cessados ou suspensos por determinação da Auditoria do INSS, com-
pete à APSADJ/SADJ solicitar o cumprimento da demanda judicial
àquele órgão.

Parágrafo único. A fim de padronizar os procedimentos in-
ternos das APSADJ/SADJ, imprimindo celeridade na efetivação das
medidas judiciais, as unidades de atendimento observarão o fluxo de
trabalho previsto no Manual do Fluxo de Atendimento das Demandas
Judiciais.

Art. 14. Com vistas a subsidiar a defesa judicial e, prin-
cipalmente, viabilizar a realização de eventuais acordos judiciais, se
solicitado, a APSADJ/SADJ deverá elaborar despacho em resposta
aos questionamentos objetivamente apontados pela Procuradoria.

Parágrafo único. É vedado o questionamento genérico sobre
decisão administrativa, devendo o consulente indicar pormenoriza-
damente sua dúvida.

CAPÍTULO IV
DOS SISTEMAS

Art. 15. As APSADJ/SADJ, após serem codificadas, deverão
ter instalados todos os sistemas utilizados e necessários para o cum-
primento das demandas de sua responsabilidade, tais como: SUB, Pris-
ma, SABI, AOR, PCALC, TRANSAOR, CNIS, CADPF, CNISVR,
HIPNET, SALWEB, SIPPS, SIDJU, SICAU, HISCRE CD Room, HIS-
CREWEB, dentre outros, bem como os que vierem a substituí-los.

Art. 16. Os servidores lotados nas APSADJ/SADJ deverão
ser cadastrados em todos os sistemas e terem o acesso autorizado no
Sistema de Controle de Acesso - SCA - e/ou Sistema de Autorização
de Acesso - SAA - pelo Chefe da Divisão/Serviço de Benefício da
Gerência-Executiva, inclusive quanto aos aplicativos REATNB,
CADJUD e TBBNB.
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Parágrafo único. Considerando que toda demanda judicial
ficará restrita às APSADJ/SADJ, as autorizações de acesso para con-
cessão, revisão e reativação judicial de servidores não vinculados a
essas Unidades deverão ser canceladas pelo Chefe da Divisão/Serviço
de Benefícios, à exceção das APS que mantenham benefícios de
empresas conveniadas e acordos internacionais.

Art. 17. A fim de padronizar o cumprimento de demandas
judiciais, o Sistema Integrado de Controle das Ações Judiciais -
Sicau, deverá ser utilizado como sistema próprio de acompanhamento
e gerenciamento, cujas funcionalidades englobarão cadastramento,
acompanhamento e comunicação entre setores e órgãos.

§ 1º Para definir o gerenciamento e aprimoramento do SI-
CAU, deve ser firmado Protocolo de Cooperação específico entre as
unidades orgânicas envolvidas, com o intuito de atender às neces-
sidades das APSADJ/SADJ.

§ 2º Os Gerentes das APSADJ e os Chefes das SADJ de-
verão ser cadastrados como gestores locais do SICAU.

§ 3º O acervo existente no SIDJU deverá ser preservado,
evitando-se a perda de informações.

Art. 18. O Chefe da Seção/Divisão de Benefícios da Ge-
rência-Executiva deverá solicitar Usercode para as APSADJ/SADJ pa-
ra o cumprimento das demandas de sua responsabilidade. Os pedidos
deverão ser encaminhados à Divisão de Manutenção de Direitos.

§ 1º Para obtenção do Usercode é necessário informar:

I - nome e matrícula do gerente ou do coordenador, bem
como o cargo/função; e

II - endereço completo, inclusive o CEP da Unidade.

§ 2º Em casos de APSADJ/SADJ que já utilize uma co-
dificação existente, isto é, que seja oriunda de transformação de APS
convencional, somente deverá haver o encaminhamento dos dados
acima para atualização do cadastro.

Art. 19. Todas as APSADJ/SADJ deverão ter uma micror-
região cadastrada. A solicitação de cadastramento deverá ser ende-
reçada à Divisão de Agentes Pagadores, devendo ser informado "mi-
crorregião do tipo 4", qual sua abrangência e o respectivo município.

Art. 20. Para a implantação de benefícios no Sistema Prisma
pelas APSADJ/SADJ, o Chefe da Seção/Divisão de Benefícios da
Gerência-Executiva deverá solicitar faixa de Protocolo de Benefícios
- PDB, à Divisão de Procedimentos do Serviço de Cadastro e Re-
conhecimento de Direitos da Diretoria de Benefícios, por meio do
endereço eletrônico: divisão.procedimentos@previdencia.gov.br. A
solicitação será feita por meio de mensagem de correio eletrônico,
devendo ser informado o código do Órgão Local - OL.

Parágrafo único. As APSADJ/SADJ que utilizem código de
APS extinta devem utilizar a faixa de PDB existente.

Art. 21. As informações para defesa em juízo devem ser
prestadas pelo INSS, o que não impede a realização de consulta aos
sistemas corporativos da Previdência Social e órgãos conveniados
diretamente pelos procuradores e magistrados interessados.

Parágrafo único. O responsável pela unidade da Procura-
doria, designado na forma do inciso V do art. 2º, deve providenciar o
acesso aos sistemas corporativos da Previdência, tais como PLENUS,
CNIS, SABI, HIPNET, etc. e dos órgãos conveniados a todos os
procuradores federais que atuam na matéria de benefícios, cabendo à
Gerência-Executiva, conjuntamente com a Dataprev, auxiliar para a
concessão do acesso, quando necessário, providenciando treinamento
básico para a utilização dos referidos sistemas.

CAPÍTULO V
DA CONSTITUIÇÃO DE PROCESSOS FÍSICOS

E ELETRÔNICOS

Art. 22. Após o cumprimento da determinação judicial, a
APSADJ/SADJ deverá, por meio eletrônico, na forma do art. 17,
remeter à APS mantenedora do benefício os parâmetros definidos
pela Procuradoria ou a decisão judicial, bem como os procedimentos
administrativos tomados.

Parágrafo único. Caberá à respectiva APS mantenedora a
conversão em meio físico das informações e documentos referidos no
caput, constituindo processo administrativo para controle e arqui-
vamento, bem como para juntada em eventual processo concessório.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. Este ato normativo aplicar-se-á indistintamente a
todas as unidades de atendimento de demandas judiciais, sejam AP-
SADJ ou SADJ.

Art. 24. Para os efeitos do inciso XIII do art. 2º, devem ser
cadastradas, junto aos órgãos do Poder Judiciário, as unidades ad-
ministrativas de atendimento com seus respectivos códigos locais,
sem o uso de dados pessoais de servidores, de forma a evitar violação
ao princípio da impessoalidade.

Parágrafo único. Os registros e cadastros feitos mediante
vinculação pessoal do servidor responsável serão substituídos no pra-
zo máximo de noventa dias.

Art. 25. Ficará a cargo da Diretoria de Atendimento a co-
ordenação entre as áreas envolvidas para implementação e desen-
volvimento das unidades de atendimento de demandas judiciais.

Art. 26. Compete à PGF diligenciar junto ao Departamento
de Tecnologia da Informação da Advocacia-Geral da União - AGU,
pela manutenção e disponibilidade do Sicau para as unidades do
INSS, de forma a viabilizar os serviços executados.

Art. 27. Revogam-se as disposições em contrário, em es-
pecial a Orientação Interna Conjunta nº 09 DIRBEN/DI-
RAT/PFE/INSS, de 07 de dezembro de 2007.

Art. 28. Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCELO DE SIQUEIRA FREITAS
Procurador-Geral Federal

MAURO LUCIANO HAUSCHILD
Presidente do INSS

ANEXO I

Ponto 01 - Parâmetros Necessários ao Cumprimento

1.1. Demandas em geral:

a) vara judicial;

b) número do processo;

c) nome do autor;

d) tarefa a cumprir (conceder, reativar, cessar, revisar, aver-
bar, solicitar PA ou outro);

e) decisão judicial.

1.2. Concessão:

a) espécie;

b) Número do Benefício - NB, indeferido, caso haja (para
determinar OL mantenedor);

c) Data de Início do Benefício - DIB;

d) Data de Início do Pagamento - DIP;

e) Renda Mensal Inicial - RMI, líquida, se fixada na decisão
judicial, ou os elementos de direito para a elaboração do cálculo;

f) Renda Mensal Atual - RMA, líquida, se fixada na decisão
judicial, ou os elementos de direito para a elaboração do cálculo;

g) vínculos (quando houver necessidade);

h) tempo de contribuição (em hipóteses de aposentadoria ou
demais casos em que se façam necessários); e

i) fator de conversão (caso haja).

1.3. Revisão:

a) NB;

b) nova espécie (quando houver necessidade);

c) nova DIB (quando houver necessidade);

d) nova DIP (quando houver necessidade);

e) nova RMI líquida ou modo de cálculo (quando houver
necessidade);

f) DIP da revisão;

g) vínculos e tempo de serviço (quando houver necessidade); e

h) fator de conversão (quando houver necessidade).

1.4. Reativação:

a) NB; e

b) DIP da reativação.

1.5. Cessação/Suspensão:

a) NB; e

b) Data de Cessação do Benefício - DCB.

1.6. Acerto financeiro (inclusão/exclusão de consignação ou
emissão de crédito):

a) NB;

b) período; e

c) valor.

1.7. CTC:

a) vínculos e tempo de serviço;

b) fator de conversão (quando houver necessidade);

c) matrícula do servidor público beneficiário; e

d) órgão destinatário (nome, CNPJ e endereço).

1.8. Averbação de tempo especial/rural:

a) vínculos e tempo de serviço; e

b) fator de conversão (quando houver necessidade).

1.9. Inclusão/averbação, alteração ou exclusão de vínculo
sem tempo especial (CNIS):

a) vínculos, remunerações e contribuições.

1.10. Alteração de dados cadastrais/atividade:

a) dados pessoais a serem incluídos ou alterados (se for o caso); e

b) atividade a ser incluída ou alterada (se for o caso).

1.11. Solicitação de pesquisa externa:

a) motivo da solicitação; e

b) nome e endereço do estabelecimento ou residência de
realização da pesquisa.

1.12. Solicitação de processo administrativo:

a) NB; e

b) destinatário (Poder Judiciário ou Procuradoria).

ANEXO II

Ponto 02 - Informações Necessárias ao Cumprimento
(quando não houver requerimento administrativo)

2.1. Do beneficiário/autor:

a) nome completo;

b) CPF;

c) nome da mãe;

d) data de nascimento; e

e) endereço.

2.2. Do instituidor:

a) nome completo;

b) CPF;

c) nome da mãe;

d) data de nascimento;

e) certidão de nascimento (para salário-maternidade);

f) certidão de óbito (para pensão); e

g) atestado de recolhimento do segurado à prisão (para au-
xílio-reclusão).

2.3. Do (s) dependente (s):

a) nome completo;

b) CPF;

c) nome da mãe;

d) data de nascimento; e

e) certidão de nascimento ou casamento.
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2.4. Do Poder Judiciário:

a) decisão judicial (quando houver necessidade);

b) cálculos da contadoria judicial (quando houver necessidade); e

c) laudo pericial (quando houver necessidade).

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA
A E R O P O RT U Á R I A

GERÊNCIA DE ENGENHARIA DE
INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA

PORTARIAS DE 5 DE JUNHO DE 2012

O GERENTE DE ENGENHARIA DE INFRAESTRU-
TURA AEROPORTUÁRIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE
AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no uso de suas atribuições outorgadas
pelo artigo 1º, inciso IV da Portaria nº 2304 de 17 de dezembro de
2010, pelo que consta no artigo 41, incisos VIII e X da Resolução Nº
110, de 15 de setembro de 2009, nos termos do disposto na Resolução
nº 158, de 13 de julho de 2010, com fundamento na Lei nº 7.565, de
19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica, resolve:

No- 1.107 - Alterar e renovar o registro do aeródromo privado Fazenda
Vale Sereno (SNYH), em Cumaru do Norte (PA); validade de 10
(dez) anos;

No- 1.108 - Excluir o aeródromo Cabiúnas (SDCI), em Macaé (RJ);

No- 1.109 - Inscrever o aeródromo Aero do Vale Miracatu (SSYS), em
Miracatu (SP); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.110 - Inscrever o aeródromo Barra do Vento (SJQK), em Boa
Vista (RR); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.111 - Inscrever o aeródromo Fazenda Água das Pedras (SSYQ),
em Anhembi (SP); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.112 - Inscrever o aeródromo Fazenda Bom Retiro (SJZQ), em
Itaqui (RS); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.113 - Inscrever o aeródromo Fazenda Carandazal (SSZN), em
Cáceres (MT); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.114 - Inscrever o aeródromo Fazenda Lamarão (SDZF), em
Brasília (DF); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.115 - Inscrever o aeródromo Fazenda Pacuruxu (SNPL), em
Santa Mercedes (SP); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.116 - Inscrever o aeródromo José Mendes Ribeiro (SSYR), em
São João dos Patos (MA); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.117 - Inscrever o aeródromo Monte das Oliveiras (Comandante
Sérgio) (SISN), em Cururupu (MA); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.118 - Inscrever o aeródromo São Chico (SISG), em Itaituba
(PA); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.119 - Inscrever o aeródromo SESC Serra Azul (SITN), em
Rosário Oeste (MT); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.120 - Inscrever o heliponto Heliponto Conduspar (SIFY), em
São José dos Pinhais (PR); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.121 - Inscrever o heliponto José Antonio Andreetta (SSYU), em
Passo Fundo (RS); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.122 - Inscrever o heliponto Pericó Vinícola (SDYU), em São
Joaquim (SC); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.123 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Arapucel
(SWTN), em Araputanga (MT); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.124 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Centro da
Mata (SWMT), em Nova Ubiratã (MT); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.125 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Chalana
(SIIZ), em Diamantino (MT); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.126 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Eldorado
(SWED), em Arapoema (TO); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.127 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Flávia
(SNMV), em Alcinópolis (MS); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.128 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Lagoa da Mata
(SWPE), em Carlinda (MT); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.129 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Nossa Senhora
de Fátima (SICM), em Brasilândia (MS); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.130 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Progresso
(SIPN), em Porto Murtinho (MS); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.131 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Santa Alice
(SWRW), em Mirassol d'Oeste (MT); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.132 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Santa Elza
(SSYB), em Costa Rica (MS); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.133 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Santa Maria
(SWRY), em Porto Estrela (MT); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.134 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Santo Ângelo
(SDAN), em Brotas (SP); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.135 - Renovar a inscrição do aeródromo Fazenda Três Marias do
Água Limpa (SWOO), em Britânia (GO); validade de 10 (dez) anos;

No- 1.136 - Renovar a inscrição do aeródromo Vale do Paranaíba
(SJVS), em Capinópolis (MG); validade de 10 (dez) anos; e

No- 1.137 - Renovar a inscrição do heliponto Atrium Vl.com (SJBP),
em São Paulo (SP); validade de 10 (dez) anos.

O inteiro teor das Portarias acima encontra-se disponível no
sítio da ANAC na rede mundial de computadores - endereço
h t t p : / / w w w. a n a c . g o v. b r.

TÁRIK PEREIRA DE SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
ECONÔMICA E ACOMPANHAMENTO

DE MERCADO

PORTARIA No- 1.103, DE 5 DE JUNHO DE 2012

Autoriza o funcionamento jurídico de so-
ciedade empresária de táxi aéreo.

A SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ-
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, designada pela
Portaria nº 1.819, de 20 de setembro de 2011, no uso da competência
outorgada pelo art. 39, inciso XXXVII, do Regimento Interno da
ANAC, com a redação dada pela Resolução nº 134, de 19 de janeiro
de 2010, considerando o disposto na Portaria n° 190/GC-5, de 20 de
março de 2001 e tendo em vista o que consta no Processo n°
00058.026346/2012-14, resolve:

Art. 1º Autorizar o funcionamento jurídico da sociedade em-
presária BIMAVA TÁXI AÉREO LTDA, com sede social em São
Paulo (SP), como empresa exploradora do serviço de transporte aéreo
público não-regular na modalidade táxi aéreo, pelo prazo de 12 (doze)
meses contados da data da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A exploração dos serviços referidos no ca-
put fica condicionada à outorga de autorização operacional pela Di-
retoria Colegiada da ANAC, após o atendimento dos requisitos téc-
nico-operacionais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANIELLE PINHO SOARES ALCÂNTARA CREMA

PORTARIA No- 1.104, DE 5 DE JUNHO DE 2012

Autoriza o funcionamento jurídico de so-
ciedade empresária de serviço aéreo públi-
co especializado.

A SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ-
MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO, designada pela
Portaria nº 1.819, de 20 de setembro de 2011, no uso da competência
outorgada pelo art. 39, inciso XXXVII, do Regimento Interno da
ANAC, com a redação dada pela Resolução nº 134, de 19 de janeiro
de 2010, considerando o disposto na Portaria n° 190/GC-5, de 20 de
março de 2001 e tendo em vista o que consta no Processo n°
60800.127107/2011-71, resolve:

Art. 1º Autorizar o funcionamento jurídico da sociedade em-
presária GEODADOS GEOPROCESSAMENTO E SERVIÇOS AÉ-
REOS ESPECIALIZADOS LTDA, CNPJ 03.338.574/0001-62, com
sede social em São José do Rio Preto (SP), como empresa explo-
radora do serviço aéreo público especializado nas atividades aero-
fotografia e aerolevantamento, pelo prazo de 12 (doze) meses con-
tados da data da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A exploração dos serviços referidos no ca-
put fica condicionada à outorga de autorização operacional pela Di-
retoria Colegiada da ANAC, após o atendimento dos requisitos téc-
nico-operacionais.

Art. 2° Fica revogada a Portaria SRE/ANAC nº 1.618, de 26
de agosto de 2011, publicada no Diário Oficial da União nº 166, de
29 de agosto de 2011, Seção 1, página 9.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANIELLE PINHO SOARES ALCÂNTARA CREMA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 498, DE 5 DE JUNHO DE 2012

OS MINISTROS DE ESTADO DA AGRICULTURA, PE-
CUÁRIA E ABASTECIMENTO, DA FAZENDA E DO PLANE-
JAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que
lhes confere o art. 3o da Lei no 8.427, de 27 de maio de 1992, tendo
em vista o amparo previsto pela Política de Garantia de Preços Mí-
nimos (PGPM), de que trata o Decreto-Lei no 79, de 19 de dezembro
de 1966, e o que consta do Processo no 21000.003538/2012-98, re-
solvem:

Art. 1o Ficam estabelecidos os parâmetros para a concessão
de subvenção econômica, na forma de equalização de preços, por
meio de leilões públicos a serem realizados pela Companhia Nacional
de Abastecimento (Conab) e por intermédio dos seguintes instru-
mentos de apoio à comercialização para o arroz em casca, da safra
2 0 11 / 1 2 :

I - Prêmio Equalizador Pago ao Produtor Rural e/ou sua
Cooperativa (PEPRO);

II - Prêmio de Escoamento de Produto (PEP);
III - Recompra de Contrato de Opção de Venda público

(Recompra); e
IV - Repasse de Contrato de Opção de Venda público (Re-

passe).
Art. 2o Poderão participar dos leilões, de acordo com o

instrumento, os seguintes agentes econômicos:
I - no PEPRO: produtores rurais e suas cooperativas;
II - na Recompra: produtores rurais e suas cooperativas,

titulares do Contrato de Opção de Venda público (COV);
III - no PEP e Repasse: indústrias de beneficiamento e de

transformação, comerciantes, criadores de animais e indústrias de
ração animal.

§ 1o O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA) poderá restringir os participantes nos leilões de que trata o
inciso III deste artigo.

§ 2o As operações de Recompra e Repasse podem ser lan-
çadas até a data limite de entrega do produto estabelecida no Aviso de
Contrato de Opção de Venda.

Art. 3o A garantia de preço ao produtor rural ou sua co-
operativa se dará por meio da comprovação da venda do seu produto
por valor não inferior a (ao):

I - diferença entre o preço mínimo vigente e o prêmio ar-
rematado nas operações de PEPRO;

II - preço mínimo vigente nas operações de PEP;
III - diferença entre o preço de exercício estabelecido no

COV e o prêmio arrematado nas operações de Recompra; e
IV- preço de exercício estabelecido no leilão de COV nas

operações de Repasse.
Art. 4o O volume de recursos: até R$ 120.000.000,00 (cento

e vinte milhões de reais) do orçamento das Operações Oficiais de
Crédito (OOC), na rubrica Garantia e Sustentação de Preços na Co-
mercialização de Produtos Agropecuários.

Art. 5o O Valor Máximo do Prêmio (VMP) deve ser cal-
culado pelo MAPA com base em uma das fórmulas abaixo defi-
nidas:

I - no PEPRO e PEP:
VMP = PM - Pmm, onde:
VMP = Valor Máximo do Prêmio;
PM = Preço Mínimo vigente no estado de produção;
Pmm = Preço médio de mercado do produto no estado de

produção, apurado nos 5 (cinco) dias anteriores à data limite para a
divulgação do Aviso;

II - na Recompra e no Repasse:
VMP = PE - Pmm, onde
VMP = Valor Máximo do Prêmio;
PE = Preço de Exercício definido pelo Governo no leilão de

C O V;
Pmm = Preço médio de mercado do produto no estado ou

região de produção, apurado nos 5 (cinco) dias anteriores à data
limite para a divulgação do Aviso;

III - no PEPRO e PEP:
VMP = PM - [(CfobP - CE) x TC - CMR], onde
VMP = Valor Máximo do Prêmio;
PM = Preço Mínimo do produto no estado de produção;
CfobP = Cotação FOB do Produto em US$, no porto bra-

sileiro de embarque;
CE = Custo de Embarque do produto no porto brasileiro, em

US$;
TC = média das cotações de fechamento do dólar de venda,

divulgado pelo Banco Central do Brasil, dos últimos 5 (cinco) dias
anteriores à data limite para a divulgação do Aviso do leilão;

CMR = Custo Médio de Remoção do produto do estado ou
da região do estado de produção até o porto brasileiro de embarque,
dos 5 (cinco) últimos dias anteriores à data limite para divulgação do
Aviso do leilão;

IV - na Recompra e no Repasse:
VMP = PE - [(CfobP - CE) x TC - CMR], onde
VMP = Valor Máximo do Prêmio;
PE = Preço de Exercício definido pelo Governo no leilão de

C O V;
CfobP = Cotação FOB do Produto em US$, no porto bra-

sileiro de embarque;
CE = Custo de Embarque do produto no porto brasileiro, em

US$;

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.




